
  

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   MACAÍBA   
GABINETE   DO   PREFEITO   -   GP   

  
LEI   Nº   2.169/2021   
  

ALTERA  O  SISTEMA  DE  PREVIDÊNCIA  SOCIAL        
MUNICIPAL  E  ESTABELECE  REGRAS  DE       
TRANSIÇÃO  EM  CONSONÂNCIA  COM  A       
EMENDA  CONSTITUCIONAL  N°  103/2019,  COM       
INTRODUÇÃO  DE  ALTERAÇÕES  NO  TEXTO  DA        
LEI  N°  1695/2014,  E  DÁ  OUTRAS        
PROVIDÊNCIAS.   

  
O  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  MACAÍBA,   Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  no  uso  de                
suas   atribuições   legais,   em   especial,   o   art.   61,   II,   da   Lei   Orgânica   do   Município.   
  
 FAZ   SABER    que   a   Câmara   Municipal   aprovou   e   ele   sanciona   a   seguinte   Lei:   
  

 Art.  1°   Ficam  introduzidas  alterações  na  Lei  n°  1.695/2014  adequando  o             
sistema  de  Previdência  Social  Municipal,  impondo  regras  de  transição,  em  consonância             
com  os  dispositivos  insertos  na  Emenda  Constitucional  n°  103/2019,  nos  termos  a              
seguir   delineados:     
  

 Art.   2°    O   artigo   13,   incisos   I   e   II   passam   a   vigorar   com   a   seguinte   redação:   
  

“Art.13.     
  

   I  –  contribuição  previdência  dos  segurados  ativos,  descritos  no  inciso  I              
do  artigo  4°  desta  Lei,  é  de  14%  (quatorze  por  cento)  sobre  a  sua  remuneração  de                  

contribuição;   
  

  II  –  contribuição  previdenciária  dos  segurados  inativos  e  dos           
pensionistas,  descritos  no  inciso  II  do  artigo  4°  e  na  Secção  IX,  do  Capítulo  V  desta                  

Lei,  é  de  14%  (quatorze  por  cento)  incidentes  sobre  a  parcela  dos  proventos  e  das                 
pensões  concedidas  pelo  RPPS  MACAÍBA  que  supere  o  limite  máximo  estabelecido             
para   o   Regime   Geral   da   Previdência   Social.   

Parágrafo   único:   (vetado)”   
  

Art.   3°.    O   artigo   33,   incisos   I   e   II,   passa   a   vigorar   com   a   seguinte   redação:   
   "Art.   33   

I-   Quanto   ao   servidor:   
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f)   (revogado)   
g)   (revogado)   
h)   (revogado)   

  
II   -   Quanto   ao   dependente:   
b)   (revogado)"   

  
Art.  4°  Altera  o  Capítulo  IV,  Título  Único,  com  a  introdução  do  art.  33-A,  nos                 

termos   a   seguir:   

                "Art.   33-A   -   "As   rubricas   remuneratórias   denominadas   de   auxílio-doença,   

salário-família,   salário   maternidade   e   auxílio-reclusão,   excluídos   do   rol   de   
benefícios   previdenciários   do   RPPS   do   município   de   Macaíba,   serão   pagos,   
quando   devidos,   nos   termos   desta   Lei   e   dos   demais   dispositivos   da   legislação   

aplicável,   diretamente   pelo   Ente   Federativo   e   não   correrão   à   conta   do   Instituto   de   
Previdência   dos   Servidores   do   Município   de   Macaíba   -   MACAIBAPREV,   sendo   de   
inteira   e   exclusiva   responsabilidade,   tanto   financeira,   quanto   orçamentária,   do   

município   de   Macaíba."     
  

Art.   5 °.   O   artigo   35,    §     1°   e   3°   passam   a   vigorar   com   a   seguinte   redação:   

  

“Art.  35.  O  servidor,  homem  ou  mulher,  ser  aposentado,           
compulsoriamente,  aos  75  (setenta  e  cinco)  anos  de  idade,  conforme            
estabelecido  no  inciso  II  do   §1° ,  do  art.  40  da  Constituição  Federal  e  na  forma                 

desta  Lei,  com  direito  a  proventos  proporcionais  ao  tempo  de  contribuição,             
calculados  na  forma  estabelecida  no  artigo  65,  observando-se,  ainda,  o  disposto             
no   artigo   78.   

  
§  1  °  servidor  com  74  (sessenta  e  quatro)  anos  deve  comparecer  ao  órgão               

gestor  do  RPPS  MACAÍBA  para  apresentar  a  documentação  necessária  ao            
processamento  de  sua  aposentação,  até  60  (sessenta)  dias  antes  de  seu             

aniversário  de  75  (setenta  e  cinco)  anos.  Caso  não  haja  comparecimento,  sua              
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aposentação  será  efetuada,  automaticamente,  com  base  nos  dados  financeiros  e            
de  tempo  de  contribuição  existentes  no  banco  de  dados  do  órgão  ou  entidade  ao                
qual   se   encontra   vinculado.   

  
§  3°  Os  efeitos  da  concessão  da  Aposentadoria  Compulsória  retroagirão  à            

data   em   que   o   servidor   completa   75   (setenta   e   cinco)   anos   de   idade.”   

  
Art.   5 .   Altera   a   redação   do   artigo   36,   da   forma   seguinte:   

  
“Art.  36.  O  servidor  fará  jus  à  aposentadoria  voluntária  por  Idade  e  tempo               

de  contribuição  com  proventos  calculados  na  forma  prevista  no  artigo  65,  desde             
que   preencha,   cumulativamente,   os   seguintes   requisitos:   
  

I-   20   (vinte)   anos   de   efetivo   exercício   no   serviço   público;   
  

II-  65  (sessenta  e  cinco)  anos  de  idade  e  35  (trinta  e  cinco)  anos  de  tempo                  

de  contribuição,  se  homem,  e  62  (sessenta  e  dois)  anos  de  idade  e  30  (trinta)                 
anos   de   tempo   de   contribuição,   se   mulher.”   
  

Art.   6°    O   “caput”   do   artigo   37   sofre   a   seguinte   alteração:   

  
“Art.  37.  O  servidor  fará  jus  à  aposentadoria  voluntária  por  idade,  com              

proventos  proporcionais  ao  tempo  de  contribuição,  calculados  na  forma  prevista            

no   artigo   65,   desde   que   preencha,   cumulativamente,   os   seguintes   requisitos:   
  

1-20   (vinte)   anos   de   efetivo   exercício   no   serviço   público:   

  
III-  65  (sessenta  e  cinco)  anos  de  idade,  se  homem,  e  62  (sessenta  e  dois)                 

anos   de   idade,   se   mulher.”   
  

  Art.   7.    Ficam   Introduzidas   alterações   no   artigo   39,    §§    1º   e   8º:   
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“Art.   39………………………………………………………………………..     
§ 8°  A  análise  de  que  trata  o  parágrafo  anterior,  com  emissão  do              

respectivo  laudo  pericial,  e  os  recursos  decorrentes  da  discordância  do            

segurado  quanto  ao  teor  do  referido  laudo,  serão  efetuadas  pela  Junta  Médica              
Oficial   do   Município,   de   forma   monocrática   e   colegiada,   respectivamente.”   
  

Art.   8°    Revoga   dispositivo   do   artigo   41   na   forma   a   seguir:   
“Art.   41…………………………………………………………………………..   

  
§   7°   (revogado)”   

  
Art.   9    O   artigo   42   e   parágrafos   passam   a   vigorar   com   a   seguinte   redação:   

  

“Art.   42………………………………………………………………………….   
§  2°   (revogado)”.   

  

Art.   10    Dá   nova   redação   aos   art.   47   a   53:   
“Art.  47.  A  pensão  por  morte  é  concedida  a  dependente  de  segurado  é               

será  equivalente  a  uma  cota  familiar  de  50%  (cinquenta  por  cento)  do  valor  da                
aposentadoria  recebida  pelo  segurado  ao  servidor  ou  daquela  a  que  teria  direito              

se  fosse  aposentado  por  incapacidade  permanente  na  data  do  óbito,  acrescida             
de  cotas  de  10  (dez)  pontos  percentuais  por  dependente,  até  o  máximo  de  100%                
(cem   por   cento).   

  
§  1° As  cotas  por  dependente  cessarão  com  a  perda  dessa  qualidade  e  não               

serão  reversíveis  aos  demais  dependentes,  preservado  o  valor  de  100%  (cem  por              

cento)  da  pensão  por  morte  quando  o  número  de  dependentes  remanescentes             
for   igual   ou   superior   a   5   (cinco).   
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§ 2°   Na  hipótese  de  existir  dependente  inválido  ou  com  deficiência            
intelectual,  mental  ou  grave,  o  valor  da  pensão  por  morte  de  que  trata  o  caput                 
será   equivalente   a:   

  
I-  100%  (cem  por  cento)  da  aposentadoria  recebida  pelo  segurado  ou             

servidor  ou  daquela  a  que  teria  direito  se  fosse  aposentado  por  Incapacidade              

permanente  na  data  do  óbito,  até  o  limite  máximo  de  benefícios  do  Regime  Geral                
de   Previdência   Social;   e   
  

II-  uma  cota  familiar  de  50%  (cinquenta  por  cento)  acrescida  de  cotas              

de  10  (dez)  pontos  percentuais  por  dependente,  até  o  máximo  de  100%  (cem  por                
cento),  para  o  valor  que  supere  o  limite  máximo  de  benefícios  do  Regime  Geral                
de   Previdência   Social.   

  
§   3°  Quando  não  houver  mais  dependente  inválido  ou  com  deficiência             

intelectual,  mental  ou  grave,  o  valor  da  pensão  será  recalculado  na  forma  do               

disposto   no   caput   e   no    § 1°.   
  

Art.   48.   São   beneficiários   das   pensões:   
  

I-   o   cônjuge;   
  

II-  o  cônjuge  divorciado  ou  separado  judicialmente  ou  de  fato,  com             

percepção   de   pensão   alimentícia   estabelecida   judicialmente:   
  

III  -  o  companheiro  ou  companheira  que  comprove  união  estável  como             

entidade   familiar:   
  

IV-  o  filho  de  qualquer  condição  que  atenda  a  um  dos  seguintes              
requisitos:   
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a)   seja   menor   de   21   (vinte   e   um)   anos   
  

b)   seja   inválido;   

  
c)   tenha   deficiência   intelectual   ou   mental:   

  

V-   a   mãe   e   o   pai   que   comprovem   dependência   econômica   do   servidor   
  

VI-  o  irmão  de  qualquer  condição  que  comprove  dependência  econômica            
do   servidor   e   atenda   a   um   dos   requisitos   previstos   no   inciso   IV.   

  
§ 1°  A  concessão  de  pensão  aos  beneficiários  de  que  tratam  os  incisos  I  a                

IV   do   caput   exclui   os   beneficiários   referidos   nos   incisos   V   e   VI.   

  
§ 2°  A  concessão  de  pensão  aos  beneficiários  de  que  trata  o  inciso  V  do                

caput   exclui   o   beneficiário   referido   no   inciso   VI.   

  
Art.   49.   Perde   a   direito   à   pensão   por   morte:   

  

I-  após  o  trânsito  em  julgado,  o  beneficiário  condenado  pela  prática  de              
crime   de   que   tenha   dolosamente   resultado   a   morte   do   servidor:   

  

II-  o  cônjuge,  o  companheiro  ou  a  companheira  se  comprovado,  a             
qualquer  tempo,  simulação  ou  fraude  no  casamento  ou  na  união  estável,  ou  a               
formalização  desses  com  o  fim  exclusivo  de  constituir  benefício  previdenciário,            
apuradas  em  processo  judicial  no  qual  será  assegurado  o  direito  ao             
contraditório   e   a   ampla   defesa.   

  

Art.  50.  Será  concedida  pensão  provisória  por  morte  presumida  do            
servidor,   nos   seguintes   casos:   
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I-   declaração   de   ausência,   pela   autoridade   judiciária   competente;   

  

II-  desaparecimento  em  desabamento,  inundação,  Incêndio  ou  acidente          
não   caracterizado   como   serviço;   

  

III-  desaparecimento  no  desempenho  das  atribuições  do  cargo  ou  em           
missão   de   segurança.   

  

Parágrafo  único.  A  pensão  provisória  será  transformada  em  vitalícia  ou            
temporária,  conforme  o  caso,  decorridos  5  (cinco)  anos  de  sua  vigência,             
ressalvado  o  eventual  reaparecimento  do  servidor,  hipótese  em  que  o  beneficio             
será   automaticamente   cancelado.   

  

Art.   51   Acarreta   perda   da   qualidade   de   beneficiário:   

  

I   -   o   seu   falecimento;   

  

II-  a  anulação  do  casamento,  quando  a  decisão  ocorrer  após  a             
concessão   da   pensão   ao   cônjuge:   

  

III  -  a  cessação  da  invalidez,  em  se  tratando  de  beneficiado  inválido,  ou  o                
afastamento   da   deficiência,   em   se   tratando   de   beneficiário   com   deficiência;   

  

IV-   o   implemento   da   idade   de   21   (vinte   e   um)   anos,   pelo   filho   ou   irmão;   

  

V-   a   acumulação   de   pensão;   
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VI   -   a   renúncia   expressa;   e   

  

VII  -  em  relação  aos  beneficiários  de  que  tratam  os  incisos  I  a  III  do  caput                  
do   art.   48.   

  

a)  o  decurso  de  4  (quatro)  meses,  se  o  óbito  ocorrer  sem  que  o  servidor                 
tenha  vertido  18  (dezoito)  contribuições  mensais  ou  se  o  casamento  ou  a  união               
estável  tiverem  sido  iniciados  em  menos  de  2  (dois)  anos  antes  do  óbito  do                
servidor   

b)  o  decurso  dos  seguintes  períodos,  estabelecidos  de  acordo  com  a             
idade  pensionista  na  data  de  óbito  do  servidor,  depois  de  vertidas  18  (dezoito)               
contribuições  mensais  e  pelo  menos  2  (dois)  anos  após  a  inicio  do  casamento               
ou   da   união   estável:   

  

1)   3   (três)   anos,   com   menos   de   21   (vinte   e   um)   anos   de   idade;   

  

2)   6   (seis)   anos,   entre   21   (vinte   e   um)   e   26   (vinte   e   seis)   anos   de   idade:   

  

3)   10   (dez)   anos,   entre   27   (vinte   e   sete)   e   29   (vinte   e   nove)   anos   de   idade:   

  

4)   15   (quinze)   anos,   entre   30   (trinta)   e   40   (quarenta)   anos   de   idade:   

  

5)  20  (vinte)  anos,  entre  41  (quarenta  e  um)  e  43  (quarenta  e  três)  anos  de                  
Idade:   

  

6)   vitalícia,   com   44   (quarenta   e   quatro)   ou   mais   anos   de   idade.   

Art.  52  As  pensões  serão  automaticamente  atualizadas  na  mesma  data  e             
na   mesma   proporção   dos   reajustes   aplicados   aos   proventos   concedidos.   
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Art.  53  É  vedada  a  acumulação  de  mais  de  uma  pensão  por  morte               
deixada  por  cônjuge  ou  companheiro,  no  âmbito  do  mesmo  regime  de             
previdência  social,  ressalvadas  as  pensões  do  mesmo  instituidor  decorrentes           
do  exercício  de  cargos  acumuláveis  na  forma  do  art.  37  da  Constituição              
Federal.   

  

§   1°  Será  ainda  admitida  acumulação  de  pensão  no  caso  de  pensão  por               
morte  deixada  por  cônjuge  ou  companheiro  de  um  regime  de            
previdência  social  com  pensão  por  morte  concedida  por  outro  regime  de             
previdência   

§  2°  As  restrições  previstas  neste  artigo  não  sendo  aplicadas  se  o             
direito  aos  benefícios  houver  sido  adquirido  antes  da  data  de  entrada             
em   vigor   desta   Lei”   

  

Art.  11.  O  art.  57,  caput,   §  7°,  passam  a  produzir  seus  efeitos  nos  termos  que                 
se   seguem:   

“Art.  57.  O  auxílio-reclusão  consiste  na  importância  mensal  devida  aos            
dependentes  do  segurado  recolhido  à  prisão,  que  não  receber  remuneração  ou             
subsídio,  nem  estiver  em  gozo  de  licença  médica  ou  aposentadoria  e             
corresponde  a  dois  terços  (2/3)  da  última  remuneração  de  contribuição  do             
segurado,  não  podendo  exceder  o  valor  de  1  (um)  salário-mínimo  vigente  no              
país,   nos   termos   da   legislação   federal   aplicável   à   espécie.   

§ 1°    (revogado)   

§  2°   (revogado)   

§  7°  Caso  o  segurado  venha  a  ser  ressarcido  com  e  pagamento  da              
remuneração  correspondente  ao  período  em  que  esteve  preso,  e  seus            
dependentes  tenham  recebida  auxílio-reclusão,  o  valor  correspondente         
ao  período  de  gozo  do  benefício  deverá  ser  restituído  ao  Município  pelo              
segurado  ou  por  seus  dependentes,  aplicando-se  os  juros  e  índices  de             
atualização   até   a   efetiva   devolução.”   
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Art.   12.    O   art.   59   passa   a   vigorar   com   a   seguinte   redação:   
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Art.   14 .   Fica   inserida   nova   redação   ao   art.   65:   

  

Art.   14 .   Fica   inserida   nova   redação   ao   art.   65:   
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Art.   15    Ficam   revogados   os   art.   54,   55,   56,   60,   61,   62   e   63.  

Art.   15    Ficam   revogados   os   art.   54,55,56,60,61,62,63   

Art.   16    Esta   Lei   entra   em   vigor   na   data   de   sua   publicação   

  

Art.  13 .  Ficam  alterados  dispositivos  legais  insertos  no  art.  64,  passando  a  surtir               
seus   efeitos,   nos   seguintes   moldes:   

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

Art.   14 .   Fica   inserida   nova   redação   ao   art.   65:   
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Art.   15    Ficam   revogados   os   art.   54,   55,   56,   60,   61,   62   e   63.  

Art.  16  Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  retroagindo  seus  efeitos                 
ao   dia   01/02/2021.   

Art.   17    Revogam-se   as   disposições   em   contrário.   

  

Palácio   Auta   de   Souza,   Macaíba-RN,   09   de   janeiro   de   2021   

  

EDIVALDO   EMÍDIO   DA   SILVA   JÚNIOR   
Prefeito   Municipal   

  

  

*REPUBLICADO   POR   INCORREÇÃO   
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